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Resumo: O texto é parte da pesquisa intitulada “Política de Autonomia da Gestão Escolar: Uma análise comparada entre Brasil e Portugal”, cujo propósito foi realizar um estudo comparado das reformas administrativas ocorridas no sistema educacional brasileiro e no português, sobretudo no que diz respeito à gestão da educação básica. Nessa pesquisa, procuramos obter informações mais fecundas de nossa própria realidade educacional e, ao mesmo tempo, daquilo que se impõe como tendência mundial. A investigação implicou conhecer as diversas vertentes teórico-metodológicas dos estudos comparativos e as perspectivas que a educação comparada vem adquirindo na atualidade, com o objetivo de orientar a definição do referencial de análise. Do estudo empreendido conclui-se que vem tomando corpo a produção de uma nova perspectiva paradigmática, que conduz a ciência comparada a adotar as referências internacionais na análise das políticas educativas. Por isso, o objetivo do presente trabalho é apontar suas novas perspectivas teórico-metodológicas. Essa perspectiva implica, por parte do estudo comparativo, o abandono das tradicionais fronteiras nacionais como as únicas ou principais unidades de análise e a incorporação metodológica da inter-relação entre o local e o global.  
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Introdução
Nosso objetivo no presente texto é divulgar resultados parciais da pesquisa intitulada “Política de Autonomia da Gestão Escolar: Uma análise comparada entre Brasil e Portugal”, cujo propósito geral é aprofundar estudos realizados por ocasião da elaboração da nossa tese de doutoramento
, na qual fizemos uma comparação entre as reformas educativas brasileira e portuguesa na década de 90.  Essa análise comparativa, em razão dos próprios limites do recorte temático definido no projeto de tese, não foi acompanhada de uma pesquisa de maior fôlego sobre os procedimentos da educação comparada como área de conhecimento. Por isso, na tentativa de suprir essas lacunas, estamos nos dedicando, no projeto atual, a aprofundar conhecimentos sobre a pesquisa comparada, sua metodologia, seus fundamentos teóricos, suas tendências e investigações já realizadas. 

Em nosso percurso, deparamo-nos com uma realidade complexa. Constatamos que, no Brasil, diferentemente dos EUA e Europa, além da escassez de obras sobre o assunto, inexistem bancos de dados organizados e atualizados e centros de estudos especializados em educação comparada. Em sua maioria, os textos que se propõem a realizar tais estudos, a rigor, não poderiam ser situados nesse campo de conhecimento porque, por suas características descritivas, deixam ao leitor a tarefa de realizar a comparação (SAVIANI, 2001).

Apesar das dificuldades decorrentes da escassez de fontes, procuramos, neste artigo, organizar algumas informações ou elementos que podem contribuir para o debate. Num primeiro momento, faremos uma breve retrospectiva da história da educação comparada, com o objetivo de apontar, em linhas gerais, como foi sendo construído esse campo do saber em seus aspectos teóricos e metodológicos e, em seguida, teceremos algumas considerações sobre as perspectivas da educação comparada na atualidade.     

1. A construção da educação comparada como campo de estudos 

Abordar a educação comparada como campo de estudos supõe conhecer seu corpus de conhecimento, a teoria, os conceitos e os aspectos metodológicos que a embasam. Ao percorrermos a história deste campo de estudos, verificamos que ele não só assumiu características distintas nos diferentes momentos, mas também foi marcado por diferentes posicionamentos teórico-metodológicos nos quais reverberam as tendências mais amplas que vêm caracterizando o universo educacional. 

São relativamente recentes os estudos de Educação Comparada. As primeiras obras consideradas de caráter científico datam do final do século XIX, embora, em 1817, em seu Esquisse et vues preliminaires d’un ouvrage sur l’education comparée, Marc-Antonie Jullien tenha esboçado os princípios, as regras e as tarefas dessa nova ciência (GOERGEN, 1991). Esse surgimento tardio
 relaciona-se ao fato de que o objeto de estudo da Educação Comparada são os sistemas nacionais de ensino, antes dos quais, obviamente, ela não poderia existir ou se organizar e definir suas características (LOURENÇO FILHO, 2004). 
As primeiras pesquisas tinham por objetivo comparar os sistemas nacionais de ensino, ponderando a possibilidade de copiar o que existia de bom e, ao mesmo tempo, evitar os erros cometidos em outros países. Com base em uma concepção positivista, se

[...] Pensaba que era posible deducir ciertos principios universales para la educación que serían aplicables en cualquier contexto. Una vez que estos principios universales fueram estabelecidos, podrían utilizarse para juzgar las deficiencias en la educación de los distintos países y solucionarlas a través del transferencia  educativa  [...]  (BEECH, 2007, p. 3).  

Assim, ao longo do século XIX, diversos países da Europa, Estados Unidos e, inclusive, o Brasil encarregaram educadores de empreender viagens para observar e realizar estudos sobre os sistemas de ensino de outros países
 mais desenvolvidos. Os resultados foram inúmeras publicações de relatórios e informes sobre as experiências estrangeiras
. Em geral, esses estudos tinham um caráter descritivo, subjetivo e utilitário. Seus objetivos eram tanto conhecer a realidade dos outros países quanto adotar diretrizes organizacionais e pedagógicas comuns, a fim de aperfeiçoar ou modernizar seus próprios sistemas educacionais ou fundamentar as decisões políticas sobre as reformas educativas que se pretendia realizar.  
Esses estudos, embora tenham contribuído significativamente para lançar os primeiros fundamentos, que paulatinamente iriam contribuir para construir este novo campo de saber da educação, não chegaram a se caracterizar como uma investigação científica, propriamente. Segundo Goergen (1991, p. 8), “não se tratava ainda de um interesse propriamente teórico que visasse a estruturação de uma área de conhecimento, mas para a solução de problemas concretos, envolvendo a reforma parcial ou global dos sistemas de ensino [...]”. Não se dissociava, nesse momento, descrição de prescrição. A descrição permitia obter informações sobre os sistemas escolares, o que, por sua vez, orientava uma possível prescrição ou intervenção visando o aprimoramento dos sistemas.  


No início do século XX, essas iniciativas isoladas foram superadas pela criação de organismos, cujo fim era estudar as realidades educacionais nacionais, bem como os aspectos que as identificavam. Conforme Bonitatibus (1989, p. 41), “[...] órgãos técnicos de educação, sediados em alguns países mais avançados, passaram a divulgar informes sobre o ensino em nações estrangeiras”
. Além disso, tornou-se freqüente, em muitos países, a realização de conferências para provocar o debate entre os educadores, tendo em vista não apenas intensificar estudos e compreender seus próprios sistemas de educação, como também fundamentar propostas de reformas na educação por meio da compreensão de outros sistemas de ensino (ORTH, 1996). 


Diferentemente do que ocorria no período anterior, os estudos sobre educação comparada, fundamentados em uma perspectiva histórico-filosófica, passaram a ter um caráter analítico-explicativo, ou seja, não se buscava apenas a descrição da estrutura e organização da educação, mas também a explicação de aspectos que a mera descrição deixava ocultos. 

Michael Sadler (1900) é considerado o precursor desta abordagem (BONITATIBUS, 1989). Segundo Ferreira (1999), sua preocupação já não era identificar o que poderia ser transplantado das experiências estrangeiras, mas compreender e explicar as especificidades do sistema educativo de seu próprio país, por meio de estudos dos fatores e das forças que determinavam e condicionavam os sistemas educativos em geral. Ou seja, para Sadler, a educação deveria ser estudada em relação com as condições socioculturais da sociedade em que se inseria.                  

Após a Primeira Guerra Mundial, os estudos comparativos da educação passaram a ser realizados de uma perspectiva teórico-metodológica
. Foram-se definindo seu objeto de estudo, seus objetivos, campos de ação, procedimentos e métodos, de maneira que ela adquiriu o status de ciência As obras de Isaac Kandel (1930), Sergius Hessen (1929), Friedrich Schneider (1947) e Nicholas Hans (1949) são representativas desse período
. Estes estudiosos, seguindo a perspectiva de Sadler, enfatizaram as relações entre educação e sociedade.

Kandel interessou-se não apenas pelos fatos educativos, mas, sobretudo, por suas causas. Segundo Bonitatibus (1989), ao estudar estas causas, ele concedeu relevo aos fatos históricos, já que acreditava que a história dos povos permitiria descobrir as particularidades dos sistemas educativos nacionais. Nesse caso, deveriam ser levadas em consideração também as forças políticas, sociais, culturais e o caráter nacional que determinavam as características da educação nos diferentes países. Para Kandel, os fatores explicativos em educação comparada situam-se fora da escola e estas análises deveriam se revestir de um caráter interdisciplinar (VEXLIARD, 1970). 

Nicolas Hans utilizou-se tanto da história quanto da sociologia na interpretação dos dados dos sistemas nacionais de educação, podendo ser considerado o predecessor da abordagem comparativa funcional, que abordaremos adiante. Do mesmo modo que Kandel, ele considerava que as forças externas à escola eram decisivas na configuração dos sistemas nacionais de educação, dentre os quais destacou os fatores naturais (geografia, clima, taxa de natalidade) e os ideológico-filosóficos (religião, linguagem, raça, sentimento nacional). 

Scheneider, compartilhando o posicionamento de Hans, interessou-se pelos sistemas nacionais de educação e procurou identificar e analisar as implicações de cada fator em sua estruturação. Para autores como Bonitaitbus (1989) e Ferreira (1999), as contribuições mais originais deste autor para o estudo da educação comparada são: a busca do equilíbrio entre fatores exógenos (o caráter nacional, o espaço geográfico, a cultura, a ciência, a filosofia, a estrutura social e política, a economia e as influências estrangeiras) e fatores endógenos (as influências decorrentes da evolução da pedagogia) na análise dos sistemas educativos; a idéia de que o estudo histórico dos sistemas educativos deveria encontrar no movimento dialético entre polaridades fundamentais, como problemas e soluções, passividade e atividade, estabilidade social e mobilidade social, dentre outras, a interação que permite compreender as forças que determinam a evolução dos sistemas; a comparação da educação a um organismo vivo, no qual se podem observar fases de crescimento, seguidas por estagnação ou “paradas”, que representam a assimilação e solidificação das inovações; a especial atenção que ele deu à relação cultura-educação. Assim, embora a perspectiva histórica continue sendo observada na abordagem do autor, é igualmente observada a influência da antropologia.   

Criaram-se, desse modo, as condições para a sistematização deste novo ramo de estudos; apesar disso, as preocupações com o caráter científico dos estudos comparativos ampliaram-se apenas no período posterior à Segunda Guerra. O empenho em elaborar o que se consideravam os novos, mais seguros e objetivos procedimentos de investigação deu início a um debate sobre o método mais adequado à Educação Comparada, o qual, segundo Goergen (1991), até hoje não está concluído.

Após a Segunda Guerra, a Educação Comparada ganhou impulso e, progressivamente, foi ampliando seu campo de intervenção e de estudos. Além das Universidades, que, por meio de seus departamentos, centros, grupos de trabalho, institutos, projetos e conferências, fortaleceram os estudos comparados, a UNESCO, organismo assessor da ONU e sediada em Paris, passou, especialmente a partir dos anos 60, a subsidiar estudos que fornecessem uma visão mais ampla dos sistemas de ensino da quase totalidade dos países. Transformando-se em um “centro permanente de informação e divulgação de documentos, fatos e problemas educacionais”, a ela coube “suscitar e promover a criação de organismos destinados à pesquisa, bem como traçar uma ação política internacional, através da educação, da ciência e da cultura. Sob sua égide, organizaram-se pesquisas nacionais, internacionais ou regionais, como congressos, conferências ou colóquios”. A UNESCO publicou também “numerosas obras, revistas, anuários, bibliografias e monografias sobre temas variados, todos destinados a difundir dados e informações sobre os sistemas educativos dos diferentes países” (BONITATIBUS, 1989, p. 47). Essas pesquisas, que, em sua maioria, eram de caráter quantitativo (tabelas estatísticas e avaliações padronizadas), foram utilizadas como orientação para a tomada de decisões políticas e para as reformas dos sistemas educativos. 


Outras organizações internacionais, como o Banco Mundial, a Organização para o Desenvolvimento Econômico (OCDE)
 e a Organização dos Estados Americanos (OEA), produziram estudos e publicações importantes no campo da educação comparada. Também as organizações voluntárias
, as associações de profissionais, os sindicatos de professores, as sociedades de pedagogia comparada e as fundações particulares
 trouxeram contribuições importantes.      
As agências internacionais analisavam a educação de perspectivas diferentes, ou seja, enfatizavam ou questões econômicas, como é o caso do BM e OCDE, ou questões humanistas, como a UNESCO. Nestes casos, procuravam se aplicar os estudos comparativos à ação política, no sentido tanto de promover a paz, a solidariedade entre as nações e a segurança universal como de reduzir a pobreza e promover o desenvolvimento econômico. Em outros termos, tais estudos pautavam-se na concepção de que se podia predizer o futuro e planejar modelos universais de educação, segundo parâmetros de países desenvolvidos
.

Ao se fortalecer como campo de conhecimento, a educação comparada tornou-se alvo de críticas e tentativas de redefinição por parte dos educadores, as quais corresponderam a abordagens bastante diversificadas. Desde o final da guerra até os anos 60, novas tendências se articularam em meio às tentativas de reformular seus objetivos e alcançar um maior rigor científico. Assim, os enfoques histórico-filosóficos, que caracterizavam uma perspectiva macrocósmica, foram cedendo lugar às análises microcósmicas, baseadas em exames mais restritos dos fenômenos. Considerava-se, assim, que os dados seriam mais facilmente abarcáveis e manipuláveis, de forma a se conseguir estabelecer relações precisas e exatas, com base nas quais seria possível formular generalizações passíveis de comparação empírica. 
A nova tendência, cujo paradigma teórico predominante era o funcionalismo, apoiava-se nas ciências sociais, sobretudo na sociologia, filosofia e psicologia e tinha como foco das análises os problemas educacionais. George Bereday (1964) é um dos principais representantes desse período
. O funcionalismo concebia a sociedade como um todo orgânico, constituído por instituições mutuamente dependentes. Sob sua influência, a educação comparada busca compreender as complexas inter-relações entre educação e sociedade, por meio do estudo dos aspectos factuais e particulares em sua relação com os aspectos supostamente universais. 

Do ponto de vista metodológico, esses estudos pautam-se na: 1) descrição dos dados; 2) interpretação à luz das forças sociais atuantes; 3) justaposição ou visualização das principais semelhanças e diferenças entre os países e elaboração de hipóteses com base no exame dos contextos; 4) comparação propriamente dita, teste das hipóteses (BONITATIBUS, 1989, p. 65). Para isso, tomam-se determinadas funções como corretas à medida que se adequam a modelos estabelecidos teoricamente ou considerados como “tipos ideais”. Nesta perspectiva, a comparação se fundamenta em aspectos isolados ou partes dos sistemas educativos dos diferentes países, os quais são destituídos das condições históricas e dos conteúdos sociais, políticos e econômicos que lhes atribuem significado, homogeneizando-os e comparando-os em termos quantitativos. Ou seja, “são criadas relações lineares de causa e efeito, fora da condição estrutural na qual se encontram suas raízes e as suas possíveis explicações” (FRANCO, 2000, p. 204).            

Na década de 60, na busca de um maior rigor científico, surge a abordagem estrutural-funcionalista, segundo a qual as instituições educacionais têm uma estrutura e desempenham uma ou mais funções. Dessa perspectiva, existe um relacionamento interno entre estrutura e função e um relacionamento externo com as demais instituições sociais, igualmente interpretadas sob o binômio estrutura e função. Para Anderson (1961), um de seus principais expoentes, a investigação comparativa deveria abarcar duas dimensões: a análise intra-educativa e a análise societal educativa. A primeira consiste na análise dos dados eminentemente educativos; a segunda, nas relações entre as características educativas e as variáveis presentes no contexto social mais amplo. Seu objetivo é detectar as correlações entre educação e estrutura social, “a fim de que se possa avaliar com segurança seus efeitos e conseqüências”(BONITATIBUS, 1989, p. 66).

Pautados nesta mesma perspectiva, Kazamias (1961), Kneller (1964), Fernig e Foster (1965) enfatizam a necessidade de os estudos transcenderem o âmbito nacional, em busca do entendimento dos problemas universais e das soluções propostas e adotadas por diversos países. Ferning chega a sugerir que sejam estabelecidas normas internacionais de referência para a comparação e, portanto, a desnacionalização da educação comparada (ORTH, 1996).  

No entanto, cabe destacar que esta proposição não significa uma mera transposição. Para Kazamias, por exemplo, as estruturas e instituições equivalentes em dois ou mais países podem não necessariamente corresponder a funções equivalentes. Neste sentido, o objetivo da educação comparada deveria ser o de descobrir as funções que as escolas, como estruturas sociais, desempenham em cada país (FERREIRA, 1999, p. 145).       

De acordo com Bonitatibus (1989), uma variante do modelo estrutural-funcionalista é o modelo empírico-quantitativo, desenvolvido particularmente por Harold J. Noah e Max A. Eckstein (1969). Com a intenção de quantificar, controlar rigorosamente e ter precisão na investigação, a hipótese seria solidamente fundamentada numa teoria e a comparação seria realizada mediante comprovação empírica ou evidência objetiva dos fatos. Investigando-se empiricamente as relações causais entre os fenômenos educacionais e sociais, ter-se-ia uma ciência da educação comparada capaz de explicar e prever (FURTER, 1982). Ao utilizar dados internacionais
, esta perspectiva ampliou o campo de investigação da educação comparada.

Relacionadas à perspectiva estrutural-funcionalista, na década de 60, as chamadas Teoria Desenvolvimentista, Teoria do Capital Humano
 e Teoria da Modernização Social atribuíram à educação um papel de destaque para “o desenvolvimento sócio-econômico, a formação de recursos humanos para a arrancada desenvolvimentista, a mobilidade individual e social e a modernização da sociedade” (BONITATIBUS, 1989, p. 63) e, dessa maneira, repercutiram nos debates sobre educação comparada. Considerando-se essa perspectiva, produziu-se nesse período uma vasta bibliografia sobre educação comparada.

A partir da década de 70, esse modelo de análise passou a enfrentar muitas críticas, porque se considerava que o seu caráter micro-sociológico restringia a pesquisa e levava a educação comparada a desconhecer aspectos relevantes da realidade social (MARTINI, 1996). Conforme Ferreira (1999, p. 146), a abordagem funcionalista pretendeu fornecer um quadro interpretativo mais fidedigno, procurando não dissociar estrutura e função, trabalhando aspectos manejáveis da realidade e formulando generalizações passíveis de convalidação. No entanto, por não abordar a dimensão histórica, ideológica e os conflitos sociais no seio da educação, ela se revelou claramente descritiva e artificial.      

Os neomarxistas, baseados na Teoria da Dependência
 e na Teoria da Reprodução e influenciados pelo paradigma do conflito, passaram a adotar uma postura crítica em relação ao papel social da educação. A educação deixou de ser entendida como um agente de desenvolvimento e de modernização da sociedade e passou a ser concebida como um instrumento de dominação/subordinação dos países desenvolvidos sobre os não-desenvolvidos e entre classes sociais
. Desse modo, a escola funcionaria como principal instrumento de reprodução das relações capitalistas ou como um dos mais importantes aparelhos ideológicos do Estado, conforme denominação de Althusser (1970). Desta forma, com a intermediação da escola, as massas seriam sistematicamente controladas.  

Nesse período, os estudos comparatistas foram assumindo diferentes enfoques metodológicos, que são sintetizados a seguir. 

De um lado, caracteriza-se uma tendência de oposição aos estudos do microcosmo educacional, segundo a qual o que ocorre na educação de um país só poderia ser entendido em sua interseção com as relações capitalistas internacionais. Nesse caso, as análises deveriam se pautar nos aspectos macroestruturais do subdesenvolvimento e dependência dos países da periferia em relação aos países centrais, levando-se em conta os interesses imperialistas que permeiam o processo de reprodução social. Também começam a aparecer as primeiras críticas às ações dos organismos internacionais e suas influências na formulação das políticas educativas dos diferentes países, especialmente os de Terceiro Mundo.   

De outro, manifesta-se a tendência dos comparatistas que, considerando apenas os contextos nacionais, reivindicam estudos personalizados com base na cultura local (MARTINI, 1996). Em nível intranacional, eles se propunham a destacar a singularidade, explorar estudos de caso, realizar pesquisa participativa e pesquisa-ação. A esse respeito, Bonitatibus (1989, p. 76) diz:

Em lugar da analise macrosociológica das inter-relações, educação e sociedade, análise local e internacional, no sentido de generalização de resultados e busca de alternativas de solução para os problemas educacionais universais, o que se põe agora é o destaque à singularidade. Em lugar de uma Educação Comparada internacionalista, uma Educação Comparada regionalista, localista, voltada para o estudo dos grupos – particularidade das minorias: étnicas, culturais e lingüísticas... – bem como a investigação dos aspectos intra-escola e, até, intra-classe. Em lugar de métodos-quantitativos de investigação e análise inspirados na perspectiva positivista, neopositivista ou empirista -, métodos qualitativos apoiados na perspectiva dialética.
Ao mesmo tempo, os estudos chamam a atenção para a imposição de modelos estrangeiros, realizada por meio de programas de ajuda, de cooperação e de assistência técnica e financeira oferecidos pelas organizações internacionais.

No final da década de 70, a abordagem reprodutivista também passou a receber inúmeras críticas, até mesmo por parte dos marxistas ou neomarxistas. Dentre elas, as de Snyders, para quem essa abordagem ignorava um dos principais pilares do marxismo: o princípio da contradição. Por desconsiderar as contradições inerentes ao processo de dominação, atribuía-se à escola um papel essencialmente passivo, o que enfraquecia o poder emancipador da educação, quer no nível individual, quer no social. Na interpretação de Bonitatibus (1989), essa critica comportava novas possibilidades de investigação para o próprio marxismo na atualidade, já que a compreensão das contradições significava a abertura de “brechas” para uma pedagogia crítica. 

Ao longo da década de 80 e 90, a educação comparada sofreu uma perda progressiva de prestígio, em decorrência das intensas críticas às teorias de modernização e desenvolvimento e dos próprios resultados alcançados, mas também dos questionamentos sobre seus métodos, sua validade científica e suas bases teóricas (GOERGEN, 1991; NOGUEIRA, 1994; MARTINI, 1996).     

Nesse mesmo período, ocorreu um movimento para fortalecer e resgatar a relevância desse campo de estudos, especialmente no meio acadêmico
. 
A partir da década de 90, com a reorganização da ordem mundial relacionada aos processos de globalização, da desnacionalização da economia, do enfraquecimento do Estado-nação e da forte influência das agências internacionais sobre as políticas nacionais de educação, houve um crescente interesse pelo conhecimento da realidade educacional de outros países. Ao mesmo tempo, ocorreu um processo de valorização da educação comparada que abriu novas possibilidades para o ensino e para a pesquisa.

2. As novas perspectivas para o estudo comparativo.  

Atualmente, vivenciamos o crescente processo de globalização/mundialização do capital, com seus desdobramentos políticos, culturais e educacionais. Com a internacionalização de fóruns de consulta e de decisão política e da influência crescente das agências internacionais (OCDE, FMI, Banco Mundial e etc.) e de seus programas de cooperação, que prescrevem as formas de operacionalização de reformas nos diferentes países
, influenciando decisivamente a elaboração das políticas educativas dos diferentes países, ocorre uma reorganização dos sistemas educativos segundo padrões que ignoram fronteiras. Entre os novos desafios que se apresentam para a educação comparada, consta a resposta a algumas indagações. Qual a importância da educação comparada? Que contribuição esta área de conhecimento pode trazer para a análise e ou solução dos problemas atuais? Qual o seu significado? No que se refere às abordagens metodológicas, o que seria mais apropriado para que a análise comparativa dê conta das relações entre o global e o local?

Certamente, as repostas para essas interrogações não são simples, mas são cada vez mais necessárias e, em linhas gerais, no debate atual, podemos identificar duas grandes tendências. 

De um lado, encontram-se os comparatistas (GONÇALVEZ e SILVA, 2000; POPKWITZ, 2001; MALET, 2004) que adotam os referenciais teóricos da antropologia, da história, da sociologia e dos debates pós-modernos. 
Seu objetivo é sistematizar e encaminhar políticas que contemplem as particularidades e especificidades das diferentes culturas que compõem a sociedade, de forma a lhes oferecer alternativas.  Por isso, suas análises se voltam para a vida cotidiana, para a descrição da realidade na perspectiva dos que as vivem, para a diversidade de culturas, para as experiências locais e regionais, de maneira a se resgatar a heterogeneidade e a singularidade dos processos, das experiências vividas e das visões de mundo. Em termos especificamente educacionais, a preocupação predominante é a investigação dos aspectos intra-escola e até intra-classe, em oposição ao etnocentrismo cultural ou à hegemonia dos modelos únicos e universalizados, apoiados nas metanarrativas. 
De outro lado, encontram-se os comparatistas (TORRES e ARNOVE, 1999, 2000; TEODORO, 2001, 2003; DALE, 2004) que se pautam na perspectiva da globalização. 
Em geral, seus estudos são marcados pela oposição à influência ou interferência dos organismos internacionais nas decisões das políticas locais. As críticas são dirigidas aos processos de transferência ou imposição de modelos educacionais universalizantes e padrões operacionais uniformes (diagnósticos, estratégias de ação, procedimentos de avaliação) que, por se basear em parâmetros alheios ao nacional e por desconsiderar as condições em que os sistemas se organizam, conduzem à padronização das políticas educacionais. Outros estudos abordam as relações entre educação e globalização. Em face do processo acelerado de integração econômica supranacional, problematizam o desaparecimento das políticas específicas do Estado-nação, interrogando-se em que medida isso pode afetar as políticas e práticas educativas nacionais (CANÁRIO, 2006). Outros, ainda, investigam o crescente abandono dos propósitos sociais da educação, relacionando-o com a submissão das políticas educativas aos imperativos economicistas e à lógica do mercado globalizado. Há também os estudos sobre a relação entre a educação e o processo de globalização que não dispensam a análise dos mecanismos de apropriação da “cultura global” por parte das diversas comunidades, de modo a articular o global e o local (NÓVOA, 1998). 

Sem desconsiderar que comparar os sistemas educacionais implica adotar diferentes métodos, que expressam os antagonismos presentes nas relações sociais e as diferentes visões de mundo e de sociedade, optamos, em nossa pesquisa, pela perspectiva dialético-materialista. Entendemos que ela nos oferece maiores possibilidades de evitar uma análise unidimensional, já que nos incentiva a buscar as diferenças e semelhanças entre os países com base nos processos sociais e históricos que lhes dão significado e, assim, entendê-los, não como parte isolada, mas como integrantes de uma realidade social contraditória e, portanto, passível de transformação pela ação dos sujeitos sociais. Dessa perspectiva, concordamos com Martini (1996, p. 34-35) quando diz que, para analisar o fenômeno educativo, é necessário:

[...] colocar em evidência as relações internas do processo educativo em análise. Essas relações internas podem ser buscadas através do estudo dos aspectos e/ou elementos contraditórios do fenômeno. Na contradição consideramos todos os antagonismos, as ligações com a realidade circundante, reencontrando sua unidade e seu movimento [...] só depois de concluída a espiral de análise dialética, terá início o processo de comparação, buscando compreender criticamente os resultados e comparando-os, também, a luz da totalidade do real em que se inserem [...] Assim, o estudo comparativo, partindo da totalidade histórica possibilitará a apropriação detalhada dos fenômenos educativos comparados. Do tratamento das categorias essenciais inseridas em um projeto de compreensão do real, constroem-se as abstrações e teorizações sobre o fenômeno investigado, que nos permitirão voltar ao real a fim de transformá-lo.                      

A categoria da totalidade, entendida como unidade concreta das contradições, permite perceber que a unidade não se explica por si mesma, mas se constrói e reconstrói em meio às relações sociais, que, por sua vez, possuem um caráter histórico e, portanto, transitório. Metodologicamente, concebe-se que a contradição social reside na relação recíproca das partes, no embate das forças que se relacionam. Isso implica que, “por um lado, é necessário estudar o que há de específico em cada elemento da contradição, reconhecer sua essência particular”; por outro, é necessário reconhecer que isto é “impossível sem que se considere o que existe neles de universal. Por isso, compreender a contradição significa descobrir a relação recíproca entre o específico e o universal no seio do mesmo fato. Em outras palavras, significa compreender não apenas as idéias, mas reconstruir o terreno social da luta. Para isso se faz necessário compreender as formas de vida que estão se opondo, os conflitos de ordem econômica, as relações de trabalho, de sobrevivência, os distintos princípios e valores que envolvem todos os membros da sociedade e dão dinamismo à história” (CARVALHO, 2005, p. 6). 

Assim, a perspectiva que desvela a relação dialética entre os níveis global e local e reconhece a inter-relação dos dois níveis na organização dos novos sistemas de ensino é fundamental para o avanço da educação comparada.  Em nossa proposta, o sistema mundial moderno de produção é o suporte teórico para compreender e analisar as políticas locais de educação. Consideremos, especialmente, que as estruturas locais, nacionais e globais possuem relações “mutuamente constitutivas”, que a globalização não é um processo hegemônico e que “o capitalismo é extremamente flexível em termos de arranjos institucionais através do qual ele pode operar” (DALE, 2004, p. 455). Em outros termos, como as repercussões do capitalismo estão associadas às formas distintas de regionalização, é necessário analisar os fenômenos não apenas em sua dimensão singular, a fim de apreender sua particularidade, mas em suas relações sociais e históricas, de forma a distinguir o que lhe é próprio/específico e o que manifesta a tendência universal. 

Assim, de um ponto de vista metodológico, os estudos comparativos não devem se restringir à análise dos aspectos descritivos ou mais restritivos e delimitados dos sistemas, como se os dados pudessem falar por si. É necessário explicitar as múltiplas determinações históricas, materiais e culturais, uma vez que é na materialidade que se produz o ser social e as idéias, teorias e concepções educacionais.
Em outros termos, deve-se ter em conta que o conteúdo social é construído pelos próprios homens, através das relações estabelecidas entre si, resultado da multiplicidade de interesses/necessidades conflitantes, e, ao mesmo tempo, fruto da reprodução do existente e capacidade de criação do novo. Por isso, deve-se considerar na discussão as relações, as ambigüidades, os conflitos e as contradições entre as forças nacionais e supranacionais. Significa também pensar que o processo de globalização não é homogêneo, como não o são os impactos sobre a reformulação dos sistemas educativos dos diferentes países.
Considerações finais 

Nesta parte do texto, é importante retomar o sentido do verbo comparar que, em linhas gerais, significa cotejar, confrontar, igualar ou equiparar para conhecer as semelhanças e diferenças ou as relações entre situações ou fatos. Segundo Franco (1992, p. 14), o estudo comparado dos fenômenos educativos permite, “o reconhecimento do outro e de si mesmo pelo outro. A comparação é um processo de perceber as diferenças e semelhanças e de assumir valores nessa relação de mútuo reconhecimento. Trata-se de entender o outro a partir dele mesmo e, por exclusão, se perceber na diferença”. 
Ficam evidentes, nessas simples definições, as possibilidades dessa área de estudo. Depreende-se que a compreensão das políticas e das reformas educativas na atualidade “exige do investigador uma atitude favorável ao estudo comparado, de modo a identificar os tópicos recorrentes, as semelhanças nas retóricas produzidas e nas soluções propostas, mas também as dessemelhanças significativas e os traços particulares de âmbito nacional” (LIMA e AFONSO, 2002, p. 07). Referindo-se à situação portuguesa, esses autores afirmam:

[...] a maior atenção concedida ao plano externo e supra nacional não pode ser correlativa de uma menor atenção às especificidades históricas, políticas e culturais portuguesas [...] Parece, portanto, necessário apostar numa certa tensão entre aquilo que pode ser reconhecido como comum e como distinto, como influência, mas não necessariamente como uma cópia ou reprodução, contrariando quer a produção singular das imagens puramente reflectidas de modelos exógenos, quer a singularidade sistemática, única e incontaminada, das realidades interpretadas como próprias ou reconhecidas como endógenas (LIMA e AFONSO, 2002, p. 11-12).          


Essa identificação de semelhanças e diferenças não pode, portanto, ser estanque, mas, quando realizada de uma perspectiva que desvela a relação dialética entre os níveis global e local, a inter-relação dos dois níveis na organização dos novos sistemas de ensino, ilumina as particularidades e o modo como se articulam com as tendências globais, distingue o que é próprio/específico e o que manifesta a tendência universal. De acordo com Nóvoa (1994, p. 9):

Contrariamente ao que é habitual, a disciplina não tem como matriz a compartimentação dos Estados nas suas fronteiras geográficas e políticas; bem pelo contrário, procura inserir-se numa dinâmica de comparação que, sem esquecer este nível, integre o “infinitamente grande” (influências globalizantes) e o “infinitamente pequeno” (realidades locais) [...]   

Assim, sob a égide da globalização, que rompe ou ultrapassa as fronteiras dos Estados-nação, vem tomando corpo a produção de uma nova perspectiva paradigmática para a ciência comparada: a das referências internacionais na análise das políticas educativas. Essa perspectiva implica que a nação deixa de ser a única ou principal unidade de análise e que a compreensão dos processos sociais e educacionais passa, necessariamente, por sua inserção num contexto mais abrangente.
Isto, no entanto, não significa que devemos nos esquecer de que “há especificidades nacionais e que a semelhança de alguns princípios orientadores na definição das políticas educativas esconde, por vezes, causas e raízes muito diferentes. Neste aspecto, aliás, o que vários autores mostram é que, por vezes, problemas diferentes, em diferentes países, têm tido respostas semelhantes ao nível das políticas educativas, e que são estas respostas semelhantes que podem encobrir ou dificultar a compreensão das especificidades nacionais” (AFONSO, 2000, p. 63). 

Assim, cabe lembrar que, embora as iniciativas comuns estejam presentes em vários países, elas podem se caracterizar por conteúdos e alcances diferentes. Como forma de “evitar a simples importação de agenda de investigação e a reprodução descontextualizada das análises e críticas produzidas noutros contextos, e de igual modo ao recusar a sobredeterminação de factores racionais e locais”, Lima e Afonso (2002, p. 7-8) sugerem a adoção de uma postura que procure identificar simultaneamente aquilo que é comum, ou idêntico, daquilo que é único, específico. 
De nosso ponto de vista, essa postura implica a busca de clareza quanto aos mecanismos que engendram o próprio processo de globalização, aquilo que articula ou dissolve o local, o nacional e o global, significa apreender suas interações dinâmicas, ou seja, o lugar que os fatores locais ocupam no movimento mais geral da sociedade e, ao mesmo tempo, o que há de universal no particular, bem como as forças contraditórias existentes neste movimento relacional. 

Desse modo, constata-se a necessidade de paradigmas explicativos que dêem conta da complexidade destas relações. Isto significa dizer que o método não se deve limitar ao reconhecimento das semelhanças e diferenças entre os fenômenos, mas ter a função de explicar o porquê de elas ocorrerem, ou o que faz com que o comportamento da parte seja diverso.      

Para finalizar gostaríamos de destacar que não tivemos a pretensão de esgotar o debate sobre o assunto, uma vez que muitas questões ainda precisam ser analisadas. Embora o processo de globalização venha interferindo de maneira significativa nas políticas educativas, não há consenso sobre essa interferência ou sobre seus resultados. 

Se considerarmos que a realidade vem demonstrando que a globalização se faz acompanhar por novas formas de identidade e de auto-expressão cultural local e que, ao mesmo tempo em que se afirmam as diferenças culturais, sociais, políticas e ideológicas (GIDDENS, 2000, BALL, 2001), procura-se preservar a identidade de cada nação, criticando-se o etnocentrismo, indagamos: é possível construir uma agenda globalmente estruturada (DALE, 2004) para a educação ou pensar numa cultura educacional mundial comum (MEYER et al., 1997)? Ou: “[...] existiriam alternativas além desta de acompanhar a tendência para a constituição de um ‘sistema internacional’ [...]” (FURTER, 1982, p. 42)? Ou ainda, se o processo de globalização não é homogêneo e, portanto, seus impactos sobre a reformulação dos sistemas educativos dos diferentes países também não o são, dependem das relações entre o local e o global, o que deve ser levado em conta na comparação? Qual o significado que as particularidades devem tomar no estudo comparado? Como considerar a diversidade sem cair no particularismo e relativismo? 
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�A tese, intitulada “AUTONOMIA DA GESTÃO ESCOLAR: DEMOCRATIZAÇÃO E PRIVATIZAÇÃO, DUAS FACES DE UMA MESMA MOEDA” (2005), foi apresentada ao curso de Pós-Graduação em Educação: Núcleo Políticas e Gestão, da Universidade Metodista de Piracicaba - SP, sob a orientação do professor Dr. Valdemar Sguissardi. O 2° capítulo, que foi resultado do estágio de doutorado no exterior (Programa de “doutorado sanduíche” da CAPES/MEC (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), é composto por uma comparação entre as reformas educativas brasileira e portuguesa no campo da gestão escolar. O referido estágio foi realizado na Universidade do Minho, Braga (2004), sob a orientação do professor Licínio C. Lima.  


� Embora o estudo comparado venha sendo utilizado de forma sistemática num período recente da história, existem indícios de que, desde a Antigüidade, Tucídides, Heródoto e Xenofonte já compararam a educação grega com a espartana, egípcia e persa de forma não sistemática (FERREIRA, 1999).   


� De acordo com Bonitaibus (1989, p. 41), “enquanto os estudos do início do século são, especialmente, a respeito do ensino popular, elementar, obrigatório e gratuito, pelo fim do século já se manifesta o interesse pelo ensino profissional (técnico e comercial), assim como pelos níveis secundários e superiores de ensino”.    


� Contudo, não faltaram aqueles que viam com reservas a transposição pura e simples destas informações de um país para o outro, a exemplo de Tolstoi, que considerava que a Europa Ocidental não oferecia modelo viável para a Rússia (FERREIRA, 1999, p. 125).


� Alguns exemplos são a International Education Association (1919), o Internactional Institute of Teachers College (1923) e o Bureaux International d’Education (1925).


� A Educação Comparada passou inclusive a fazer parte do currículo de formação de professores nas universidades de diferentes países, dentre eles a Alemanha, França, Inglaterra, Itália e Brasil. Segundo Lourenço Filho (2004), o primeiro curso de educação comparada no Brasil foi criado em 1932, no Instituto de Educação do Distrito Federal, por iniciativa de Anísio Teixeira. A partir de então, ela passou a entregar os cursos de formação de professores em instituições educacionais de outros estados. Nessa época surgiram também os primeiros manuais ou tratados de educação comparada.


� No Brasil, Milton da Silva Rodrigues e José Quirino Ribeiro são os pioneiros.       


� A OCDE, por meio do International Intitute of Education Planning, realiza estudos e publica regularmente relatórios estatísticos referentes ao orçamento de educação de vários países membros, à relação desse orçamento com o produto nacional bruto e à repartição desse orçamento pelos vários níveis e espécies de ensino.   


� A mais antiga é a New Education Fellwship (1920), que posteriormente foi denominada Word Education Fellowship; outra organização voluntária é a Fundação Européia Cultural (Debesse).


� A exemplo da Fundação Ford, que subvencionou projetos de pesquisa em grupo.


� Essa perspectiva continua sendo aplicada, embora tenha recebido muitas críticas fundamentadas no argumento de que os países tomavam de empréstimo ou imitavam soluções do exterior, sem levar em conta as políticas educacionais nacionais e suas demandas específicas. Ou seja, a educação comparada, na perspectiva destas agências, ainda procura soluções universais para os problemas educativos.


� Neste período, temos também Pedro Roselló, um comparatista espanhol que por vários anos foi Diretor Adjunto da Oficina Internacional de Educação, de Genebra, onde foi criado um observatório da educação comparada na década de 30.   


� Segundo Gomes (1989, p. 33), “[...] O melhor exemplo dessa tendência foi a ampla pesquisa, realizada entre 1962 e 1976, pela International Association for the Evolution Achievement (IEA). O projeto abrangeu 21 países, incluindo a aplicação de testes para a avaliação de conhecimentos e habilidades conceituais em matemática, ciências, compreensão da leitura, educação cívica e línguas estrangeiras”.    


� O maior representante dessa tendência na Educação Comparada foi Don Adams (1977).


� Na aplicação da teoria da dependência à educação, destaca-se o trabalho de Berger (1976).


� Martin Carnoy (1974) foi um dos pioneiros nesta linha de investigação.


� Conforme Nogueira (1994, p. 35), com “a Sociedade Brasileira de Educação Comparada, fundada em 1983, o Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Educação na América Latina e Caribe, da Faculdade de educação da UNICAMP e FLACSO caracterizam ações nesse sentido”.


� No campo educacional, a agenda geralmente privilegia certas políticas de gestão, de financiamento, padrões de formação de professor, currículo e procedimentos de avaliação de desempenhos e prestação de contas que aproximam as organizações escolares da lógica do mercado. Ou seja, sugerem-se medidas que enfatizam a redução do patrocínio e financiamento estatal e a concessão de subsídios e o estabelecimento de parcerias, além da introdução de mecanismos de mercado para regular as trocas educativas, e se impõem modelos de eficiência e eficácia emprestados do setor empresarial (CARVALHO, 2005).
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